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1. — O Poder Judiciário brasileiro tem sido alvo 
constante de críticas por parte dos jurisdicionados, especialmente 
quanto à dificuldade de acesso. O Judiciário é merecedor dessas 
críticas? 
R. Infelizmente, há que se reconhecer que o Poder Judiciário 
brasileiro sofre algumas mazelas que, sem dúvida, precisam ser objeto da 
nossa reflexão e, principalmente, das nossas providências para saná-las. 
Ocorre que nem sempre a solução pode ser debitada, ou mesmo estar ao 
encargo exclusivamente dos seus integrantes. 
Especificamente no tocante à falta de acesso ao Poder 
Judiciário, pode-se afirmar que somente em data recente, com o advento 
da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, é que se obteve a tão 
esperada ampliação do acesso, com a regulamentação do art. 98 da 
Constituição Federal, que instituiu os Juizados Especiais Cíveis e Criminais. 
É preciso registrar que a tramitação da referida lei se arrastou por seis 
anos no Congresso Nacional e, mesmo assim, durante esse período, a 
culpa pela falta de acesso sempre foi imputada, exclusivamente, ao Poder 
Judiciário. 
A ampliação de acesso ao Poder Judiciário e o aperfeiçoamento 
da dinâmica jurisdicional têm sido uma constante preocupação dos juízes 
brasileiros, que sempre estão operando em um quadro de dificuldades 
crônicas no funcionamento do aparato judicial. Não obstante esse quadro 
de crise, a Escola Nacional da Magistratura, dirigida pelo eminente Min. 
Sálvio de Figueiredo Teixeira, depois de ser incumbida pelo Ministro da 
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Justiça, realizou uma reforma estrutural na legislação processual civil e 
penal. Esse fato, considerado sem precedentes, concedeu à Escola 
Nacional da Magistratura, com a efetiva participação de todos os 
segmentos da comunidade jurídica nacional, a oportunidade de oferecer 
ao Poder Legislativo onze anteprojetos de modernização e 
desburocratização da legislação processual civil, dos quais oito já são leis 
em plena vigência. 
É necessário, por oportuno, que se faça a distinção entre 
acesso ao Judiciário e acesso à Justiça, que tem sido comumente utilizado 
de forma sinônima ou indiscriminada. Por acesso à Justiça se entende 
acesso ao processo justo, à garantia do devido processo legal, à real e útil 
entrega da prestação jurisdicional. O acesso ao Poder Judiciário significa 
acesso mais simples que o primeiro, constitui-se na viabilização de se 
chegar à Justiça, e foi na esteira desse pensamento que se idealizaram e 
se originaram os Juizados Especiais e de Pequenas Causas no Brasil. 
Contudo, malgrado a diferença terminológica, exige-se a coexistência de 
ambos para que se possa realizar a Justiça na sua plenitude. 
Ao se mencionar a questão do acesso à Justiça, é preciso que 
se registre que esta tem sido alvo de preocupação não só no Brasil, mas 
em toda a Europa. O ilustre processualista italiano Mauro Cappelletti 
entende ser o movimento de acesso à Justiça a mais importante 
expressão de uma radical transformação do pensamento jurídico e das 
reformas normativas e institucionais. O referido mestre analisa a questão 
sob várias vertentes e entende que uma delas é o movimento de reforma 
normativa, reforma institucional e reforma processual. A legislação 
reformista se constitui, pois, num instrumento de ampliação de acesso à 
Justiça. 
2. — Considerando o sensível aumento populacional e, 
em conseqüência, a multiplicação de conflitos, a ampliação do 
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acesso ao Judiciário, com a criação dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais, será suficiente para atender, eficientemente, todas as 
demandas? 
R. Pessoalmente, penso que a implantação dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais não se constitui em panacéia para todos os 
problemas jurídicos dos jurisdicionados. 
Inúmeros fatores nos levam a concluir que não é mais possível 
se compreender que a jurisdição só pode ser prestada pelo magistrado 
investido nas funções jurisdicionais. Esse pensamento não é novo e não é 
elaboração do nosso tempo, porque o mestre Carnelutti já mencionava em 
seus estudos a chamada equivalência das jurisdições. 
Inegavelmente, temos que reconhecer que a nossa tradição 
nos encaminha para restringir ao máximo a solução de litígios através de 
julgadores que não pertençam ao quadro administrativo estatal. Enquanto 
na Europa amplia-se, cada vez mais, o conceito e a idéia da participação 
do povo na administração da Justiça, no Brasil, ainda estamos nos 
primeiros passos, evitando-se a contramão da História, tentando avançar 
na chamada democratização da Justiça. O primeiro e relevante passo dado 
pela Comissão que reformou o Código de Processo Civil foi a introdução da 
consignação em pagamento extrajudicial — artigo 890 e seus incisos — 
permitindo que o jurisdicionado, independentemente da participação do 
Judiciário, faça o depósito da prestação devida em dinheiro em instituição 
bancária oficial e obtenha a quitação da dívida por força da lei. 
Paulatinamente, percebe-se uma modificação no 
comportamento legislativo, no sentido de instituírem-se formas 
alternativas de solução de conflitos, como é o caso da Medida Provisória 
nº 955, de 24.3.1995, que dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados da empresa, ao estabelecer que, caso a 
3
 
 
 
 
Entrevista 
 
negociação visando à participação nos lucros ou resultados da empresa 
resulte em impasse, as partes poderão utilizar-se da mediação ou 
arbitragem de ofertas finais como mecanismos de solução do litígio. A 
previsão legal é alvissareira, na medida em que permite formas 
alternativas de solução dos eventuais conflitos, afastando a participação 
do Judiciário como o único meio capaz de resolver litígios. 
3. — A Justiça norte-americana, por exemplo, é rápida, 
ágil e eficiente. Como se explica esse fenômeno e não poderíamos 
nós obtermos os mesmos resultados daquele país na entrega 
prestação jurisdicional? 
R. O processo civil norte-americano obedece ao princípio 
dispositivo e, dentre os atos processuais que integram o processo, há a 
chamada conferência do pré-julgamento — pre-trial—, que se realiza após 
a colheita das provas, oportunidade em que as partes esclarecem ao juiz 
sobre suas reais posições, fixando os pontos controvertidos e os 
incontroversos. Esse encontro do juiz com as partes possibilita o 
sopesamento, por ambas, da conveniência da continuidade do processo. A 
estatística registra que, nessa fase do processo na Justiça de competência 
federal, o índice de aceitação de acordo foi, no ano de 1991, da ordem de 
90% e, na Justiça estadual, de 75%. Com a reforma do Código de 
Processo Civil, especificamente no art. 331, introduziu-se a 
obrigatoriedade da audiência de conciliação, caso o juiz não possa julgar 
antecipadamente a lide ou extinguir o processo conforme o seu estado e 
se cogite de direito disponível ou indisponível transigível. Assim, quanto a 
esse aspecto, a legislação reformista introduziu esta audiência, 
observando a bem sucedida experiência norte-americana, há muito 
utilizada na Europa, bem como as diretrizes preconizadas pelo Código 
Tipo, modelo para a Ibero-América. 
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Contudo, a maior presteza da Justiça norte-americana deve 
ser atribuída à adoção de outras formas de solução de conflitos, 
largamente aceitas pelos jurisdicionados, que admitem, com freqüência, 
que a sua questão jurídica seja resolvida mediante a utilização da 
arbitragem, negociação, mediação e até o sistema do rent-a-judge, 
evitando, o máximo possível, o ingresso nas vias judiciais. Como exemplo, 
pode-se citar a American Arbitration Association, empresa norte-
americana especializada em solução de conflitos por meios extrajudiciais, 
com mais de 65 anos de experiência, que utiliza diversas formas 
alternativas para resolver os conflitos que lhe são submetidos, sem 
interferência do Poder Judiciário. É preciso frisar que o sucesso alcançado 
com a adoção dessas formas alternativas de composição de litígios, com 
expressiva freqüência, em um país que adota o sistema do common law, 
explica-se pelas características peculiares da formação prática dos juízes. 
Os common lawyers emprestam às regras relativas à administração da 
Justiça uma importância igual ou maior do que as respeitantes ao fundo 
de direito, pois a preocupação primeira é com o restabelecimento da 
ordem social, perturbada pelo litígio, e não com a aplicação de regras 
abstratas de conduta ao caso concreto que contemplam. Já o sistema do 
civil law, como o nosso, que integra a família romano-germânica, a 
preocupação mais imediata é com a intelecção das regras de conduta, tem 
estreita ligação com os ideais da Justiça e moral. 
É tempo, porém, de se estimular a adoção de meios 
extrajudiciais para solução de controvérsias, ainda que desenvolvidas em 
contexto de um sistema diverso, mas que, com as adaptações necessárias 
à nossa realidade e superadas as distorções geradas no seio do sistema 
romanístico, possam contribuir para desobstrução das vias judiciais com o 
desenvolvimento de instâncias extrajudiciais para solução de conflitos. 
Por fim, gostaria de lembrar, a título de ilustração, que, na 
China do século VII, o Imperador, Hang Hsi (cf. Legal Institutions in 
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Manchú China, Van der Sprenkel, 1962, p. 77), no exercício das suas 
funções, expediu o seguinte decreto externando a sua imperial vontade, 
verbis: 
Ordeno que todos aqueles que se dirigirem aos Tribunais 
sejam tratados sem nenhuma piedade, sem nenhuma 
consideração, de tal forma que se desgostem tanto da idéia 
do Direito quanto se apavorem com a perspectiva de 
comparecerem perante um magistrado. Assim o desejo para 
evitar que os processos não se multipliquem 
assombrosamente, o que ocorreria se inexistisse o temor de 
se ir aos Tribunais; o que ocorreria se os homens 
concebessem a falsa idéia de que teriam à sua disposição 
uma Justiça acessível e ágil; o que ocorreria se pensassem 
que os juízes são sérios e competentes. Se essa falsa idéia 
se formar, os litígios ocorrerão em número infinito e a 
metade da população será insuficiente para julgar os litígios 
da outra metade. 
O decreto imperial foi atendido na íntegra. E o foi por seis 
razões fundamentais, segundo René David: 
• primeiro, pela má organização da Justiça, aceita 
alegremente pelos poderes públicos e quiçá por eles 
estimulada; 
• segundo, pelo distanciamento em que se colocava o juiz 
relativamente ao jurisdicionado; 
• terceiro, por serem esses mesmos pedantes juízes, além 
de tudo, venais e corrompidos; 
• quarto, por submeterem os jurisdicionados a múltiplas 
humilhações e dissabores; 
• quinto, por arrastarem voluntariamente a marcha do 
processo, do qual se sustentavam; 
• sexto, tornava-se extremamente duvidoso o êxito de 
qualquer ação, o que era expresso através de duas parêmias 
bem conhecidas: 
Das dez razões que podem fundar a decisão de um juiz, 
nove são conhecidas de todos" e "o processo ganho, mas 
tempo e dinheiro perdidos. 
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Daí a conseqüência inevitável que a essas circunstâncias se 
seguiu: 
O povo vive sem a preocupação do Direito, não aparece 
perante os juízes, é indiferente às leis, regula as suas 
relações com os outros de acordo com a noção própria do 
que lhe seja conveniente. (Les Grands Systèmes de Droit 
Contemporains, 2ª ed., René David). 
Trouxe essa citação exatamente para que possa ser enfatizado 
o lado oposto. Se essas causas levaram os chineses a tal hostilidade 
contra o sistema judiciário, para preservá-lo, temos não apenas de baní-
las definitivamente, como privilegiarmos todas as que lhe são contrárias. 
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